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EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  NULIDADE. OFENSA AO DEVIDO CUMPRIMENTO DA 
FUNÇÃO ACUSATÓRIA. SESSÃO DO JÚRI REALIZADA SEM A 
OPORTUNIZAÇÃO AO MINISTÉRIO PÚBLICO DE INDICAÇÃO DE 
NOVO ENDEREÇO DA TESTEMUNHA NÃO LOCALIZADA. CONDIÇÃO 
DE IMPRESCINDIBILIDADE EXISTENTE. OFENSA AO PRINCÍPIO DO 
CONTRADITÓRIO E DA SOBERANIA DOS VEREDICTOS. PREJUÍZO 
EVIDENTE. ART. 461 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – CPP. 
NOTIFICAÇÃO DA NEGATIVA DE INTIMAÇÃO EM TEMPO HÁBIL. NÃO 
OCORRÊNCIA. PEDIDO DE ADIAMENTO NEGADO DE FORMA 
DESARRAZOADA. NULIDADE ARGUIDA NA PRIMEIRA 
OPORTUNIDADE. ACOLHIMENTO. MANUTENÇÃO DO DECISÓRIO. 
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "Em uma leitura a contrario sensu do art. 461 do CPP, a 
sessão plenária será adiada se a testemunha arrolada em caráter de 
imprescindibilidade não comparecer. O fato de a defesa haver sido 
informada, somente no dia do julgamento, que as testemunhas arroladas 
não foram encontradas viola o referido dispositivo legal" (AgRg no RHC n. 
130.259/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023).

2. O art. 461 do Código de Processo Penal se refere a ambas 
as partes, dispondo pelo adiamento em todos os casos onde não tenha 
sido localizada a testemunha imprescindível. A indicação de testemunha 
deste porte pressupõe que sua oitiva é importante, notadamente em 
plenário, quando os elementos probatórios são construídos por um juiz 
leigo. Caso em que a supressão de informações essenciais ao corpo de 
jurados enseja grave violação do princípio da soberania dos veredictos.

3. Mister também é a notificação em tempo hábil do conteúdo 
das certidões negativas dos oficiais de Justiça, de modo a oportunizar às 
partes a atualização do endereço da testemunha não localizada. 

4. Assim, ao mitigar o exercício da atividade acusatória, houve 
ofensa ao principio do contraditório e, por conseguinte, prejuízo ao 
parquet, ao qual se viu impedido do direito de tomar o depoimento de 
testemunha considerada imprescindível ao deslinde do feito, tendo sido 
cientificado da sua não localização somente em plenário, momento em 
que requereu adiamento do julgamento e prazo para diligenciar o 
endereço atualizado, o que lhe foi negado de modo desarrazoado. 
Nulidade acolhida pela instância ordinária e mantida nesta Corte.
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5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira 
(Desembargador convocado do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 27 de novembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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sessão plenária será adiada se a testemunha arrolada em caráter de 
imprescindibilidade não comparecer. O fato de a defesa haver sido 
informada, somente no dia do julgamento, que as testemunhas arroladas 
não foram encontradas viola o referido dispositivo legal" (AgRg no RHC n. 
130.259/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado 
em 18/4/2023, DJe de 4/5/2023).

2. O art. 461 do Código de Processo Penal se refere a ambas 
as partes, dispondo pelo adiamento em todos os casos onde não tenha 
sido localizada a testemunha imprescindível. A indicação de testemunha 
deste porte pressupõe que sua oitiva é importante, notadamente em 
plenário, quando os elementos probatórios são construídos por um juiz 
leigo. Caso em que a supressão de informações essenciais ao corpo de 
jurados enseja grave violação do princípio da soberania dos veredictos.

3. Mister também é a notificação em tempo hábil do conteúdo 
das certidões negativas dos oficiais de Justiça, de modo a oportunizar às 
partes a atualização do endereço da testemunha não localizada. 

4. Assim, ao mitigar o exercício da atividade acusatória, houve 
ofensa ao principio do contraditório e, por conseguinte, prejuízo ao 
parquet, ao qual se viu impedido do direito de tomar o depoimento de 
testemunha considerada imprescindível ao deslinde do feito, tendo sido 
cientificado da sua não localização somente em plenário, momento em 
que requereu adiamento do julgamento e prazo para diligenciar o 
endereço atualizado, o que lhe foi negado de modo desarrazoado. 
Nulidade acolhida pela instância ordinária e mantida nesta Corte.

Documento eletrônico VDA39086433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Joel Ilan Paciornik   Assinado em: 09/11/2023 14:36:50
Código de Controle do Documento: 01a998b2-3e3f-48d6-820b-ce187d5fe506



5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ORDILEI CANDIDO 

PINHEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria, que, com base na Súmula n. 

568 do STJ, conheceu do recurso especial, negando-lhe provimento (fls. 485/492).

No presente regimental (fls. 500/511), a defesa sustenta que a aplicação 

análoga do princípio da plenitude de defesa ao Ministério Público configura um 

verdadeiro contrassenso, incompatível com o propósito fundamental dessa proteção 

constitucional, não sendo aplicável o óbice da Súmula n. 83/STJ. 

Aduz que, considerar que o indeferimento do adiamento da audiência possa 

potencialmente constituir uma violação aos princípios do direito de defesa e do 

contraditório do Ministério Público, imperativa a demonstração de que a testemunha 

não localizada desempenha um papel crucial, o que não ocorreu na hipótese. 

E, considerando o longo período de mais de 20 anos desde a ocorrência do crime, é 

plausível que a testemunha não possua uma memória nítida dos eventos. Portanto, não 

é justificável anular uma sessão de júri com base apenas na mera suposição do que 

poderia ocorrer.

Requer o provimento do recurso ou a submissão do agravo regimental para 

julgamento pelo Colegiado, para que o recurso especial seja provido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece acolhida.

É caso de desprovimento do recurso especial e manutenção do acórdão 

estadual.

De fato, ao mitigar o exercício da atividade acusatória, houve ofensa ao principio 

do contraditório e, por conseguinte, prejuízo ao parquet, ao qual se viu impedido do 

direito de tomar o depoimento de testemunha considerada imprescindível ao deslinde 

do feito, tendo sido cientificado da sua não localização somente em plenário, momento 

em que requereu adiamento do julgamento e prazo para diligenciar o endereço 

atualizado, o que lhe foi negado de modo desarrazoado.

São estes os excertos do decisório combatido:
 

"[ ... ] não se trata de diligencia essencial para a 
realização do presente julgamento.

Como se vê dos autos, o judiciário fez tudo o que 
estava ao seu alcance para localizá-la, mas, como não se 
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teve êxito, conforme certidão emitida pelo senhor Oficial 
de Justiça e datada de 2610212019, juntada aos autos 
nesta oportunidade, está em local incerto e não sabido; [ ... 
] (f. 253)." (fls. 437/438)

 
O art. 461, caput, do CPP, dispõe que: "O julgamento não será adiado se a 

testemunha deixar de comparecer, salvo se uma das partes tiver requerido a sua 

intimação por mandado, na oportunidade de que trata o art. 422 deste Código, 

declarando não prescindir do depoimento e indicando a sua localização."     

Vê-se que o regramento se refere a ambas as partes, dispondo pelo adiamento 

em todos os casos onde não tenha sido localizada a testemunha imprescindível. A 

indicação de testemunha deste porte pressupõe que sua oitiva é importante, 

notadamente em plenário, quando os elementos probatórios são construídos por um 

juiz leigo. Caso em que a supressão de informações essenciais ao corpo de jurados 

enseja grave violação do princípio da soberania dos veredictos.

Mister também é a notificação em tempo hábil do conteúdo das certidões 

negativas dos oficiais de Justiça, de modo a oportunizar às partes a atualização do 

endereço da testemunha não localizada.

Destarte, diante da informação tardia da negativa de intimação pessoal da 

testemunha imprescindível, além da nulidade de julgamento da sessão plenária ter sido 

suscitada na primeira oportunidade pelo parquet – logo depois de anunciado o 

julgamento e apregoadas as partes, nos termos do art. 571, V, do CPP (fl. 350), o 

pedido de adiamento deveria ter sido acolhido pelo magistrado. 

"Em uma leitura a contrario sensu do art. 461 do CPP, a sessão plenária será 

adiada se a testemunha arrolada em caráter de imprescindibilidade não comparecer. O 

fato de a defesa haver sido informada, somente no dia do julgamento, que as 

testemunhas arroladas não foram encontradas viola o referido dispositivo legal" (AgRg 

no RHC n. 130.259/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

18/4/2023, DJe de 4/5/2023). No sentido, mutatis mutandis:
 

HABEAS CORPUS. CRIMES DE HOMICÍDIO 
QUALIFICADO E HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO. 
PEDIDO DE ADIAMENTO DO JULGAMENTO POR 
AUSÊNCIA DE TESTEMUNHAS NÃO ARROLADAS 
COMO IMPRESCINDÍVEIS NEGADO. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE QUE PERMITA A ORDEM DE OFÍCIO. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDA.

1. A ausência de testemunhas não arroladas sob a 
cláusula de imprescindibilidade na sessão plenária não 
acarreta necessidade de adiamento da sessão de 
julgamento, nos termos do art. 461 do CPP.
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2. Não há que se falar em nulidade da sessão de 
julgamento do Júri por ausência de testemunhas cujo 
paradeiro é desconhecido, inclusive pela defesa.

3. Não houve, no caso, demonstração de prejuízo 
que ensejasse a declaração de nulidade, porquanto as 
testemunhas faltantes foram reputadas como não 
essenciais pelas instâncias ordinárias, diante do fato de já 
haverem sido dispensadas pela defesa anteriormente.

4. Ordem de habeas corpus não conhecida.
(HC n. 131.509/DF, relator Ministro Rogerio Schietti 

Cruz, Sexta Turma, julgado em 21/6/2016, DJe de 
29/6/2016).

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO 
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. NÃO 
CONHECIMENTO.

1. A via eleita se revela inadequada para a 
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o 
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, 
circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes.

2. O alegado constrangimento ilegal será analisado 
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex 
officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de 
Processo Penal. HOMICÍDIO SIMPLES. INDEFERIMENTO 
DO ADIAMENTO DA SESSÃO DE JULGAMENTO PELO 
TRIBUNAL DO JÚRI ANTE O NÃO COMPARECIMENTO 
DE TESTEMUNHA ARROLADA COM CLÁUSULA DE 
IMPRESCINDIBILIDADE. SUSPENSÃO DA SESSÃO 
COM O OBJETIVO DE CONDUZI-LA 
COERCITIVAMENTE. NÃO LOCALIZAÇÃO NO 
ENDEREÇO DILIGENCIADO PELO OFICIAL DE 
JUSTIÇA. OBSERVÂNCIA AO PROCEDIMENTO 
PREVISTO NO ARTIGO 461 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. NULIDADE INEXISTENTE.

1. Nos termos dos §§ 1º e 2º do artigo 461 do 
Código de Processo Penal, não há nulidade do julgamento 
pelo Tribunal do Júri quando a testemunha arrolada com 
caráter de imprescindibilidade não é inquirida por não 
haver sido encontrada no endereço constante dos autos. 
Precedentes.

2. Na espécie, embora a testemunha tenha sido 
arrolada com cláusula de imprescindibilidade, foi intimada e 
não compareceu ao julgamento, tendo a magistrada 
singular suspendido a sessão para que o oficial de justiça a 
conduzisse coercitivamente, não tendo sido ela encontrada 
no endereço declinado no processo, o que afasta a mácula 
suscitada na impetração. INFLUÊNCIA DOS JURADOS 
PELO MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO DE QUE O QUESTIONAMENTO 
FEITO À MÃE DA VÍTIMA DURANTE OS DEBATES 
TERIA COMPROMETIDO A IMPARCIALIDADE DO 
CONSELHO DE SENTENÇA. PREJUÍZO AO RÉU NÃO 
EVIDENCIADO. EIVA NÃO CARACTERIZADA.

1. O artigo 497, inciso III, prevê como atribuição do 
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juiz presidente do Tribunal do Júri "dirigir os debates, 
intervindo em caso de abuso, excesso de linguagem ou 
mediante requerimento de uma das partes".

2. Diante das peculiaridades do julgamento pelo 
Tribunal do Júri, em que não raras vezes as partes 
proferem dizeres impensados ou espontâneos, cabe ao 
magistrado aferir, caso a caso, se excessivas ou aptas a 
contaminar o conselho de sentença, só sendo possível a 
anulação do julgamento se o prejuízo à acusação ou 
defesa for extreme de dúvidas, nos termos do artigo 563 da 
Lei Penal Adjetiva.

Precedentes.
3. No caso em apreço, embora tenha sido registrado 

em ata que a acusação questionou a mãe da vítima sobre 
sua dor durante os debates, tendo ela respondido 
afirmativamente com um aceno, não há qualquer evidência 
nos autos de que tal fato tenha interferido na 
imparcialidade do conselho de sentença, ou mesmo sido 
determinante para o veredicto proferido pelos jurados, 
motivo pelo qual é inviável a anulação do julgamento. 
CONDENAÇÃO. RECURSO DE APELAÇÃO. 
PRETENSÃO DE RECONHECIMENTO DE ANULAÇÃO 
DO JULGAMENTO. VEREDICTO QUE ENCONTRA 
AMPARO NA PROVA PRODUZIDA NOS AUTOS. 
COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA.

1. Havendo suporte probatório apto a amparar a 
decisão dos jurados, inviável a anulação do julgamento, 
como pretendido, já que nas apelações interpostas com 
espeque na alínea "d" do inciso III do artigo 593 do Código 
de Processo Penal a decisão colegiada deve tão somente 
concluir se houve ou não contrariedade aos elementos de 
convicção colacionados aos autos, indicando em que se 
funda e dando os motivos de seu convencimento.

2. É inviável, por parte desta Corte Superior de 
Justiça, avaliar se os elementos de convicção constantes 
dos autos são aptos a atestar que o paciente teria 
praticado o crime em legítima defesa, pois seria necessário 
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória, 
providência que é vedada na via eleita.

Precedentes. ILEGALIDADE DA PRISÃO DO 
PACIENTE. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE 
DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.

1. A questão referente à apontada ilegalidade da 
prisão do paciente não foi alvo de deliberação pelo Tribunal 
de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação desta Corte Superior de Justiça sobre o 
tópico, evitando-se com tal medida a atuação em indevida 
supressão de instância.

2. Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 282.691/SP, relator Ministro Leopoldo de 

Arruda Raposo (Desembargador Convocado do TJ/PE), 
Quinta Turma, julgado em 6/8/2015, DJe de 18/8/2015).

 
AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. VIOLAÇÃO AO ART. 461 DO DIPLOMA 
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PROCESSUAL PENAL. INDEFERIMENTO DO PEDIDO 
DE ADIAMENTO DO JULGAMENTO DO TRIBUNAL DO 
JÚRI. NULIDADE NÃO CONFIGURADA. OFENSA AO 
ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
QUESTÃO INVIÁVEL DE SER CONHECIDA. 
DEFICIÊNCIA DA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N.º 
284/STF. CRIME CONTINUADO. CONTRARIEDADE AO 
ART. 71 DO CÓDIGO PENAL. INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS 
QUE RECONHECEM A EXISTÊNCIA DE CONCURSO 
MATERIAL. REFORMA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DO REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N.º 07/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Constatado que o acórdão recorrido enfrentou as 
teses defensivas de existência de decisão manifestamente 
contrária às provas dos autos e de configuração da 
continuidade delitiva, de acordo com o art. 71 do Código 
Penal, de forma clara e fundamentadas, mostra-se 
descabida a alegação de ofensa ao art. 381, inciso III, do 
Código de Processo Penal.

2. De acordo com o art. 461 do Código de Processo 
Penal, somente a ausência de testemunhas arroladas com 
a cláusula de imprescindibilidade tem condão de adiar a 
sessão de julgamento do Tribunal do Júri. No caso, a teor 
do acórdão recorrido, as testemunhas indicadas pelo 
Recorrente compareceram à sessão de julgamento no dia 
designado. A testemunha ausente foi arrolada apenas pelo 
corréu Vagner, ou seja, não foi arrolada pela Defesa do 
Recorrente tampouco pela Justiça Pública.

3. Em se tratando de concurso de agentes, a teor do 
art. 580 do Código de Processo Penal, a extensão dos 
efeitos alcançados pelo recurso interposto por um dos 
corréus será estendida aos demais desde que sejam 
observados dois requisitos: (a) identidade das situações 
fático-processuais e (b) benefício não ter sido alcançado 
em razão de circunstâncias pessoais do beneficiado.

4. No caso, o Recorrente, nas razões recursais, não 
demonstra de forma específica a existência de situações 
fático-jurídicas semelhantes, tampouco indica os 
fundamentos da decisão que culminou com absolvição do 
corréu, de modo a comprovar a inexistência de 
fundamentos de ordem eminentemente pessoal na 
absolvição. Resta evidente, portanto, a deficiência na 
fundamentação do apelo nobre, que atrai a incidência da 
Súmula n.º 284/STF.

5. Nos termos da jurisprudência pacificada do 
Superior Tribunal de Justiça, para a caracterização da 
continuidade delitiva, além dos requisitos objetivos, é 
necessária a demonstração da presença da unidade de 
desígnios. Desse modo, afora casos de evidente 
ilegalidade ou abuso de poder, não é possível desconstituir 
o entendimento das instâncias ordinárias, soberanas em 
matéria de prova, para afirmar que houve a configuração 
do elemento subjetivo na prática dos delitos, sob pena de 
ofensa ao entendimento sufragado na Súmula n.º 07/STJ.

6. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 154.061/SP, relatora Ministra 
Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 18/6/2014, DJe de 
1º/8/2014).

 
HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 

SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL 
PREVISTO NA CARTA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO.

1. Com o intuito de homenagear o sistema criado 
pelo Poder Constituinte Originário para a impugnação das 
decisões judiciais, necessária a racionalização da 
utilização do habeas corpus, o qual não deve ser admitido 
para contestar decisão contra a qual exista previsão de 
recurso específico no ordenamento jurídico.

2. Tendo em vista que a impetração aponta como 
ato coator acórdão proferido por ocasião do julgamento de 
recurso em sentido estrito, contra o qual seria cabível a 
interposição do recurso especial, depara-se com flagrante 
utilização inadequada da via eleita, circunstância que 
impede o seu conhecimento.

3. Tratando-se de writ impetrado antes da alteração 
do entendimento jurisprudencial, o alegado 
constrangimento ilegal será enfrentado para que se analise 
a possibilidade de eventual concessão de habeas corpus 
de ofício. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO 
(ARTIGO 121, § 2º, INCISO IV, COMBINADO COM O 
ARTIGO 14, INCISO II, AMBOS DO CÓDIGO PENAL). 
ALEGADA NULIDADE DO JULGAMENTO. TESTEMUNHA 
DE DEFESA. AUSÊNCIA EM PLENÁRIO. MANDADO DE 
INTIMAÇÃO EXPEDIDO PARA ENDEREÇO DIVERSO DO 
INDICADO NOS AUTOS. CERCEAMENTO 
CARACTERIZADO. CONCESSÃO DA ORDEM DE 
OFÍCIO.

1. Da leitura do artigo 461 do Código de Processo 
Penal, depreende-se que a sessão de julgamento do 
Tribunal do Júri só pode ser adiada caso a testemunha 
faltante tenha sido intimada com a cláusula de 
imprescindibilidade.

2. No caso dos autos, entretanto, o mandado de 
intimação da testemunha foi expedido para endereço 
diverso do indicado pela defesa, motivo pelo qual o oficial 
de justiça não a encontrou e, consequentemente, ela não 
compareceu ao Tribunal do Júri, o que fez com que o 
causídico responsável pela defesa do paciente requeresse 
o adiamento da sessão de julgamento, o que foi indeferido 
pelo Juiz Presidente.

3. Ainda que a testemunha não tenha sido indicada 
como imprescindível, não se pode admitir que a defesa 
seja prejudicada por um equívoco do Estado, que expediu 
mandado de intimação para endereço distinto daquele 
indicado pelos advogados do acusado, obrando em 
evidente cerceamento de defesa.

4. Tendo o paciente respondido o processo em 
liberdade, imperiosa a expedição de alvará de soltura em 
seu favor.

5. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida 
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de ofício para anular o julgamento do paciente pelo 
Tribunal do Júri, determinando-se que outro seja realizado 
com a prévia intimação da testemunha indicada pela 
defesa no endereço fornecido, expedindo-se alvará de 
soltura em favor do acusado.

(HC n. 243.591/PB, relator Ministro Jorge Mussi, 
Quinta Turma, julgado em 18/2/2014, DJe de 26/2/2014).

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 1.989.459 / MG
Número Registro: 2022/0063913-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024038885869 10024038885869003 24038885869

Sessão Virtual de 21/11/2023 a 27/11/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ODIRLEI CANDIDO PINHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ODIRLEI CANDIDO PINHEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/11/2023 a 27/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro João Batista Moreira (Desembargador convocado
do TRF1).

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 28 de novembro de 2023
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